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Secretário Municipal de Administração e Assessor. Recebimento de depósitos em suas contas bancárias de dinheiro público. Consciência do campo da ilicitude penal. Alegação de aplicação em obras sociais desprovida de prova. Alegação de que a verba se referia a ´gratificação´ por horas extras refutada por prova documental, indiciária e testemunhal. Peculatos-furto e quadrilha. Condenação. Regime semi-aberto. Perda de cargo público. Direito de recorrer em liberdade. Ação penal pública foi proposta em face de Marcus Pullig Ferreira Gomes, Rômulo Coelho Bernardino, Paulo Henrique de Barros, Suely Monsores de Lima, Cláudio Vitório Leal Dias, Márcia Andréa Campos Spínola, Luciane da Costa Brandão, Ivair Adão de Souza, Marcos Antonio Vieira de Paula e José Viegas Morandi Campos Carvalho. A denúncia narra o seguinte: ´Em dias e horários não precisados, entre os meses de setembro de 1997 e abril de 1999, na Prefeitura de Vassouras, os denunciados, consciente e voluntariamente, em concurso de ações e desígnios, prevalecendo-se dos cargos de confiança que exerciam na Secretaria de Administração do Município de Vassouras, desviaram e apropriaram-se indevidamente da importância total de R$ 346.323,18 (trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte e três reais e dezoito centavos), pertencentes a este Município. Para levarem a efeito a prática dos crimes, os denunciados Marcus Pullig Ferreira Gomes, então Secretário de Administração, Suely Monsores de Lima e Márcia Andréa Campos, servidoras responsáveis pela elaboração da folha de pagamento dos servidores da referida Secretaria, lançaram valores muito acima dos salários reais de todos os denunciados, inclusive dos seus, sendo que as folhas de pagamento eram assinadas pelos três e também pelo denunciado Rômulo Coelho Bernardino, o qual igualmente tinha plena ciência das infrações que estavam sendo praticadas. Após a elaboração da folha de pagamento, o primeiro denunciado a protocolava e a entregava ao Secretário da Fazenda, para providenciar o depósito total da importância solicitada no Banco do Brasil, agência desta cidade, onde os servidores municipais recebem seus vencimentos. Depois de efetivado tal depósito o denunciado Rômulo Coelho Bernardino, Assessor da Secretaria de Administração, previamente ajustado com os demais denunciados, lançava, via 'on line', na sua conta e na dos comparsas, valores muito acima dos que deveriam receber, sendo que desde a elaboração da folha de pagamento todos já tinham ciência do valor exato que iriam receber indevidamente. Os demais denunciados, além de terem prévia ciência das importâncias que seriam depositadas, de forma ilícita, em suas contas bancárias, adicionadas ao valor real dos seus vencimentos, deixaram de noticiar tais ilegalidades, e ainda sacaram e usufruíram dessas importâncias, bastante elevadas e flagrantemente incompatíveis com seus salários e gratificações, evidenciando que os mesmos estavam previamente mancomunados com o ex-secretario de Administração e os outros comparsas, tendo com eles agido em comunhão de desígnios e ações. Do total acima mencionado, os denunciados, conforme comprovam os documentos de fls 51/64 e 329/342, nos quais o Banco do Brasil informa os valores creditados nas contas dos mesmos, em confronto com os documentos de fls 82/95 e 347/360, onde são informados os seus vencimentos reais, apropriaram-se individualmente, em todos os meses de setembro de 1997 a abril de 1999, inclusive nas épocas das gratificações referentes ao 13º salário, dos seguintes valores: 1. Marcus Pullig Ferreira Gomes........................... R$ 95.397,00 2. Rômulo Coelho Bernardino............................... R$ 63.237,62 3.Paulo Henrique de Barros................................... R$ 26.960,31 4. Suely Monsores de Lima................................... R$ 40.403,06 5. Claudio Vitorio Leal Dias.................................. R$ 20.060,78 6. Márcia Andréa Campos Spinola........................ R$ 15.754,06 7. Luciane da Costa Brandão................................. R$ 11.845,32 8. Ivair Adão de Souza.......................................... R$ 27.367,95 9. Marcos Antonio Vieira de Paula....................... R$ 19.715,64 10. José Viegas Morandi C. Carvalho................... R$ 25.581,37 Ressalte-se que o primeiro denunciado dirigiu a atividade criminosa dos demais, que inclusive declararam terem repassado a ele parte dos valores depositados em suas contas bancárias. Constata-se, outrossim, que os denunciados, com vontade livre e consciente, associaram-se em quadrilha, para o fim de cometer os crimes acima narrados. Estão assim, incursos nas sanções do art 312, caput, c/c o art 62, I, (24 vezes), na forma do art 71 e 288, caput, na forma do art 69, todos do CP (1º denunciado) e art 312, caput, (24 vezes), na forma do art 71 e art 288, caput, na forma do art 69, todos do CP (os demais denunciados)´ (fls. 2/5). A denúncia veio instruída com os documentos de fls. 6/1420, os quais referem-se ao inquérito administrativo disciplinar instaurado pelo Prefeito pela portaria nº40, de 1999, sob o nº 2619, bem como ao procedimento extrajudicial que tramitou perante o Ministério Público Estadual (inquérito civil sob o nº 12334/99) (volumes I a VI dos presentes autos processuais). O presente processo refere-se aos dois primeiros réus, restando o feito desmembrado em relação aos demais, conforme decisão de fls. 2146/2153. No inquérito disciplinar que tramitou perante a Comissão de Inquérito Administrativo Municipal, os réus foram demitidos por falta grave consistente em ato de improbidade administrativa, conforme ato administrativo de 14.09.1999 (publicação a fls. 776 - volume II). Os réus foram notificados para apresentação de defesa prévia, conforme art. 514 do Código de Processo Penal - CPP (fls. 1422, 1555/1561 e 1573/1578). A denúncia foi recebida em 02.04.2001 (fl. 1594, volume VII). Interrogatórios de Marcus Pullig Ferreira Gomes e Rômulo Coelho Bernardino a fls. 1620/1625 e 1733/1735, respectivamente. Defesas prévias a fls. 1766/1767 e 1737. O relatório de inspeção especial realizada pelo Tribunal de Contas do Estado vêm a fls. 1771/1845, tendo como ´objeto: irregularidades apuradas na Prefeitura de Vassouras além das denunciadas pelo Sr. Prefeito Municipal no Processo TCE nº 203.080-2/99´ (fl. 1771 - volume VIII). Na folha de antecedentes criminais (FAC) do réu Marcus Pullig consta uma única anotação além da referente ao presente feito, a qual porém trata de absolvição em processo relativo ao art. 32 da LCP (contravenção) (fls. 2271/2274). FAC do réu Rômulo Coelho a fls. 2377/2379, constando como única anotação a relativa ao presente processo. No curso da instrução criminal foram ouvidas em Juízo as seguintes testemunhas: Marilza Alves Valente (fls. 1878/1880); o Prefeito Pedro Ivo da Costa (fls. 1881/1886); Cíntia Roza Magalhães (fls 1887/1889); Elizabeth Pereira de Moraes (fls 1890/1891); Ademar Francisco da Silva (fls 1892/1893); José Carlos Teixeira (fls 1894/1895); Paulo Sérgio de Oliveira (fls 1896/1898); Carlos Roberto Moreira lavinas (fls. 2030/2035); Alexandre Alberto de Serpa Pinto (fls 2036/2039); Marcos Antonio dos Santos (fls. 2062/2063); Gley Geraldo Gonçalves (fls. 2097/2098); Renato Antonio Ibrahin (fls. 2099/2100); José Afonso de Oliveira Queiroz (fls. 2101/2102) e Roberto Costa Cortes Filho (fls. 2314/2316). Em alegações finais o Ministério Público, fundamentadamente, pugnou pela condenação dos acusados pelo crime de peculato-furto (art. 312, § 1º, do CP) e absolvição quanto a imputação de quadrilha (fls. 2384/2399). O MP ainda informou que já extraiu peças visando a apuração da responsabilidade do Prefeito, demais Secretários e funcionários não denunciados (fl. 2396). Em alegações finais a Defesa do réu Rômulo Coelho, exercida pela nobre Defensoria Pública, sustentou a necessidade de aditamento da denúncia, ainda que se trate de emendatio libelli, inépcia da denúncia, atipicidade da conduta por ausência de posse e ausência de dolo, carência de prova de participação do acusado e desclassificação (fls. 2401/2412). Em alegações finais a Defesa do réu Marcus Pullig, também exercida pela Defensoria Pública através de outro Defensor Público, asseverou a nulidade do procedimento pré-processual, cujos documentos instruíram a denúncia, a não apresentação das folhas de pagamento, ausência de prova da materialidade e, além de reiterar as teses esposadas pela Defesa de Rômulo, sustentou subsidiariamente a desclassificação para peculato mediante erro de outrem ou estelionato (fls. 2414/2419). É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: Rejeito as questões prévias suscitadas pelas combativas Defesas. A denúncia não é inepta, mas sim expõe os crimes e suas circunstâncias. A peça exordial contém o período da prática dos crimes e clara menção das condutas de cada réu, inclusive mencionando com liquidez o quantum apropriado por cada réu, bem como o modus operandi, propiciando assim o exercício da ampla defesa. Não há que se falar em conversão do feito em diligências. As provas acostadas são fartas, desnecessárias outras para o deslinde da causa. Outrossim, a Defesa de Marcus Pullig não requereu na oportunidade do art. 499 do CPP as diligências que mencionou em suas alegações (fl. 2324). Portanto, não há que se falar em nulidade, tendo o Juízo analisado no curso do processo todos os requerimentos das partes. Noto que o Ministério Púbico em alegações finais sustentou apenas capitulação diversa da constante na denúncia (do art. 312, caput, para § 1º do mesmo artigo), restando intocável a narrativa da peça exordial. Trata-se portanto de emendatio libelli (art. 383 do CPP). Os réus defenderam-se dos fatos imputados, sendo certo ainda que a pena cominada no caput do art. 312 é a mesma prevista no § 1º da mesma norma incriminadora. Portanto, descabe aditamento da denúncia. O que o direito processual exige é a correlação entre o fato contestado e a sentença. Como a capitulação exposta na denúncia não interfere na natureza do crime efetivamente cometido, aplica-se no caso o art. 383 do CPP, que revela o princípio do iura novit curia. Inexistindo nulidades, presentes as condições da ação penal, passo a analisar o mérito. Encerrada a instrução criminal, restou provado que os réus Marcus Pullig Ferreira Gomes e Rômulo Coelho Bernardino praticaram várias vezes, em continuidade delitiva, o crime de peculato-furto, bem como estavam associados entre si e com no mínimo outras duas pessoas, para o fim de cometer crimes (art. 312, § 1º, várias vezes, na forma do art. 71, e art. 288, ambos na forma do art. 69, todos do Código Penal - CP). Da materialidade dos peculatos-furto: A materialidade dos peculatos-furto praticados por Marcus Pullig vem provada pelos documentos de fls. 62, 89, 351, 356, 1220, pelo teor de seu interrogatório e por prova testemunhal. A forma pela qual a Prefeitura pagava seus agentes, inclusive os réus, era depósito em conta no Banco do Brasil. O réu Marcus Pullig era Secretário Municipal de Administração, e seu salário, formalmente correto, girava em torno de R$ 2.200,00 (fls. 89 e 356). Porém, Marcus Pullig recebeu mensalmente dos cofres municipais quantias bem superiores aos seus vencimentos formalizados, conforme informação do Banco do Brasil a fls. 62 e 351. Marcus Pullig é técnico em contabilidade (fl. 1620), e confessou em juízo que recebia depósitos de grande vulto oriundos da Prefeitura, a título de ´gratificação eventual´ (fl. 1621). Não há qualquer prova, sequer indiciária, de que o dinheiro a maior depositado na conta bancária de Marcus Pullig no período descrito na denúncia tenha sido revertido para obras sociais. Pelo teor do interrogatório o próprio réu confessa que nem toda a verba depositada a seu favor foi assim empregada. A materialidade dos peculatos-furto praticados por Rômulo Coelho vem provada pelos documentos de fls. 64, 95, 341 e 362, pelo teor de seu interrogatório e por prova testemunhal. O réu Rômulo Coelho era Assessor da Secretaria Municipal de Administração, e seu salário, formalmente correto, girava em torno de R$ 1.100,00 (fls. 95 e 362). Porém, Rômulo Coelho recebeu mensalmente dos cofres municipais quantias bem superiores aos seus vencimentos formalizados, conforme informação do Banco do Brasil a fls. 64 e 341. Rômulo Coelho era assessor e digitador na Secretaria Municipal, tendo acesso às folhas de pagamento do pessoal celetista e estatutário (conforme declarou a fls. 1733), e confessou que recebia gratificações ´por trabalhar aos sábados, domingos e feriados´ (fl. 1733). Conforme já dedidiu a Corte Suprema, ´crime de peculato (art. 312 do CP). Dispensabilidade do exame pericial, por estar comprovada, por outros meios, inclusive documentais, a materialidade do ilícito penal´ (STF, RHC, rel. Bilac Pinto, JurisPenal 20/62). Da autoria dos peculatos-furto: No caso, ocorreram vários peculatos-furto, crime também chamado de peculato impróprio (art. 312, § 1º, do CP). ´O dinheiro sai da posse do ofendido (Administração Pública) para entrar na do agente. Esta substitui, então, aquela. Há inversão de posse´ (Magalhães Noronha). A autoria dos réus é induvidosa. A Comissão de Inquérito Administrativo concluiu pela prática de atos de improbidade administrativa pelos réus, conforme publicação de destituição dos cargos a fls. 776. Eventual declaração de nulidade dos atos administrativos que destituíram os réus anteriormente não têm eficácia na seara criminal, por independência das esferas. Perante o Tribunal de Contas do Estado (TCE), o exmo. membro Conselheiro Sérgio Quintela manifestou-se pela constatação da subtração da verba pública municipal e conluio entre os réus. Diante da Inspeção Especial realizada pelos inspetores Ana Lucia A. Barros e Carlos A. N. de Amorim (fl. 1771) e demais peças, o Conselheiro do TCE Sérgio Quintela proferiu voto fundamentado no sentido de que ´todos tinham pleno conhecimento dos ilícitos que estavam praticando em conluio, fato caracterizador de locupletamento ilícito e improbidade administrativa, ocasionando sérios prejuízos ao erário municipal´ (fls. 1970), e votou pela citação dos réus Marcus Pullig para pagar R$ 114.146,17 (116.833,34 UFIRs) e Rômulo Coelho para pagar R$ 69.154,00 (70.781,99 UFIRs), ou para oferecerem defesa em 30 dias (fls. 1972/1973). ´As folhas de pagamento eram elaboradas na Secretaria de Administração´ (fls. 1631 - depoimento da denunciada Suely). A testemunha Pedro Ivo, então Prefeito, depôs que ´as gratificações não têm suporte legal ... o Secretário trazia o ofício com o nome dos funcionários que deveriam receber gratificação, e às vezes verbalmente dizia o 'quantum'; que os ofícios solicitando gratificação eventual não eram acompanhados de prova documental´ (fls. 1882). Marcus Pullig confessou que os resumos dos pagamentos do pessoal passavam por suas mãos (fls. 1621), e que não tem como provar que destinou as verbas públicas recebidas a maior em obras sociais (fls. 1622/1623). Outrossim, bastasse que pequena parte do dinheiro depositado a maior não fosse aplicada em obras sociais para configurar o crime de peculato-furto, pois descabe a aplicação do princípio da insignificância nos crimes contra a Administração Pública. Esses delitos ferem o aspecto patrimonial e moral da Administração. Rômulo Coelho, conforme já exposto supra, confessou que recebia verba superior aos seus vencimentos, justificando que o recebimento se dava a título de gratificação por horas extras. Com razão a Promotoria de Justiça ao deduzir que, imensamente superiores aos vencimentos formais, as verbas recebidas pelo réu Rômulo jamais poderiam ser tidas pelo mesmo como remuneração por horas extras. Os acusados teriam que ter trabalhado vinte e quatro horas por dia, durante todos os dias da semana, para que se alcançassem os valores depositados a maior. Com salário de R$ 1.100,00, houve mês em que Rômulo chegou a receber R$ 7.869,52, a exemplo de setembro de 1998 (fls. 341). A testemunha Cintia depôs que ´chegou a trabalhar com os acusados; sabia que os acusados recebiam gratificação; não sabia a razão pela qual os acusados recebiam gratificação; ¿ não sabe se os acusados desenvolviam trabalhos fora do horário normal do expediente; ¿ a depoente foi orientada a dizer perante a Comissão na Câmara que trabalhou aos sábados, domingos e feriados; que o Secretário de Administração orientou a depoente nesse sentido´ (fl. 1887). Note-se que até mesmo por prova testemunhal foi possível no presente processo provar que Rômulo não recebia o dinheiro público como remuneração por horas extras. Rômulo é firme em seu interrogatório ao salientar que, sendo Assessor, transferia parte do dinheiro que era depositado em sua conta para o Secretário (Marcus Pullig). Via de conseqüência, resta cristalino que houve proveito, ainda que alheio. Portanto, Rômulo tinha plena consciência do campo da ilicitude penal, não havendo que se falar em erro de outrem do art. 313 do CP. Não houve engano nos atos de depósitos nas contas dos réus; outrossim, os depósitos eram feitos a maior com regularidade, sem normatividade, em quantias variadas, ciente o Administrador Público da sua ilegalidade. Assim, além da violação dever de fidelidade para com a Administração, restou provado o dispensável lucro efetivo pelos agentes. O réu Marcus Pullig emitia ordens para pagamento de verba pública indevida para si e para outrem. Subtraiu, em proveito próprio e alheio, bem público, valendo-se da facilidade que lhe proporcionou a qualidade de Secretário de Administração. Praticou assim, mensalmente, vários crimes de peculato-furto (art. 312, § 1º, do CP), em continuidade delitiva. O réu Rômulo Coelho recebia indevidamente o dinheiro público, consciente da ilicitude, e era o digitador, inclusive das folhas de pagamento. Assim concorria para que o bem público fosse subtraído, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário, qual seja, assessor da Secretaria de Administração. Praticou assim, mensalmente, vários crimes de peculato-furto (art. 312, § 1º, do CP), em continuidade delitiva. Da quadrilha: Com a prova oral colhida, há certeza de que no mínimo mais dois agentes públicos municipais, além dos réus, tinham consciência da ilicitude no recebimento da verba pública a maior, estando associados tal como narrativa da denúncia. O Prefeito Pedro Ivo esclareceu que, com exceção do Secretário de Administração e Sub-Secretário, os réus eram funcionários antigos da casa. Declarou que ´as gratificações não têm suporte legal ... os pedidos de gratificação feitos pelos Secretários e encaminhados ao depoente eram muito sucintos ... mas competia a cada Secretário avaliar detalhadamente se o funcionário preenchia os critérios para o recebimento da gratificação´ (fls. 1882). A folha de pagamento, onde constavam os valores percebidos por ambos os réus, era passível de controle e averiguação por demais agentes públicos, que cuidavam da elaboração da folha de pagamento e tesouraria, não adentrando nos elementos da responsabilidade de cada um dos demais integrantes da quadrilha, aos quais deve ser garantida a ampla defesa. Não é crível que apenas os dois réus tinham o controle exclusivo da folha de pagamento. Assim, omissões ocorreram ao longo do tempo, até que os fatos eclodiram publicamente, culminando na instauração de inquério disciplinar pelo Prefeito e posterior demissão dos réus. Marcus Pullig confessou que ´tanto o Prefeito quanto o Secretário de Fazenda tinham conhecimento de todos os valores recebidos pelo interrogando´ (fls. 1623). Conforme exposto supra, os valores percebidos pelo réu eram indevidos. Inclusive Rômulo informou que havia, além da folha de pagamento onde constavam os valores formalmente devidos, existia uma segunda folha de pagamento, que era ´analisada pelo controle interno, Secretaria de Fazenda e pelo próprio Prefeito´ (fls. 1733). Diante da inconstância dos valores mensalmente depositados nas contas dos réus, em numerário bem superior aos vencimentos, as omissões de funcionários que tinham acesso à folha, cientes do campo da ilicitude, configuram prova de que vários agentes públicos eram condescendentes, estando associados no sentido de preservar a continuidade dos depósitos indevidos. A legislação penal e o direito administrativo impõem aos agentes públicos o dever de levar ao conhecimento das autoridades competentes crimes que constatarem no exercício de suas funções. Outrossim, foram vários meses em que os réus praticaram peculatos-furto, o que já configura o elemento do tipo ´crimes´ do art. 288 do CP, pois o crime continuado é considerado crime único apenas para fins de dosimetria de pena (Código Penal, Capítulo III do Título V: Da aplicação da pena). Face ao longo lapso temporal em que a verba pública foi subtraída indevidamente (entre os meses de setembro de 1997 e abril de 1999), com omissão de agentes públicos que compunham o quadro de pessoal, a prova indiciária impõe a condenação pelo crime de quadrilha, estando os réus associados a no mínimo outras duas pessoas, visando garantir a manutenção do recebimento da indevida verba pública sob a justificativa de se tratar de ´gratificação´. Portanto, estão presentes tipicidade, ilicitude e culpabilidade, inexistindo causas excludentes. Por força da condenação pelo crime de quadrilha, não incide a circunstância agravante do art. 62, I, do CP. Tratando-se de peculato, não incide a circunstância agravante do art. 61, II, ´g´, do CP (violação de dever inerente a cargo), sob pena de violação ao princípio do non bis in idem, já que essa agravante configura elemento do tipo do art. 312. Nesse sentido, STJ, RT 758/516. Quanto a ambos os réus, face à quantidade de pena, reprovabilidade das condutas, extensão do dano, que atingiu toda a coletividade, e valores locupletados, inaplicável a substituição por penas restritivas de direitos (art. 44, I e III, do CP). Aplicável, por esses mesmos motivos (pena superior a 4 anos, reprovabilidade das condutas, extensão do dano, que atingiu toda a coletividade, e valores locupletados), a perda de cargo, função pública ou eventual mandato eletivo exercido (art. 92, I, do CP), efeito extrapenal da condenação. Isso posto, JULGO PROCEDENTE IN TOTUM A PRETENSÃO PUNITIVA e condeno os réus Marcus Pullig Ferreira Gomes (qualificado a fls. 1620 e 2272) e Rômulo Coelho Bernardino (qualificado a fls. 1723 e 2377), ambos por infração ao art. 312, § 1º, várias vezes, na forma do art. 71, e art. 288, ambos na forma do art. 69, todos do Código Penal. Passo à dosimetria da pena, atentando ao critério trifásico do art. 68 do CP, quanto ao 1º réu. Dos peculatos-furto praticados por Marcus Pullig: Na primeira fase, em observância ao art. 59 do CP, verifico considerável quantia subtraída, superior a R$ 100.000,00 atuais, compondo o réu à época o primeiro escalão do governo municipal (cargo de Secretário de Administração). Assim, pelas circunstâncias do crime, motivo e conseqüências, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 3 anos de reclusão e 36 dias-multa. Para a pena de multa, adoto o critério segundo o qual cada mês de pena privativa de liberdade corresponde a um dia-multa. Isso resulta da interpretação sistemática dos arts. 49 e 75 do CP. Em regra, o tempo máximo de cumprimento de penas privativas de liberdade é 30 anos, ou seja, 360 meses; o valor máximo da multa, 360 dias-multa. Daí resulta a conclusão adotada por doutrina e jurisprudência de peso no sentido de que a cada mês de condenação equivalerá a um dia-multa, se esta for cominada. Na segunda fase, existe circunstância atenuante, qual seja, a confissão parcial, razão pela qual atenuo a pena para 2 anos e 6 meses reclusão e 30 dias-multa. Inexiste circunstância agravante. Na terceira fase, incide a causa de aumento pela continuidade delitiva (art. 71 do CP). Face ao elevado número de vezes em que foi praticado o peculato-furto, ou seja, mensalmente, por mais de um ano, cabível o aumento acima do mínimo legal, qual seja, em 1/3. Aumentando-se em 1/3 (1/3 de 2 anos e 6 meses = 10 meses), resulta a pena dos peculatos-furto em 3 anos e 4 meses de reclusão e 40 dias-multa. Inexiste causa especial de diminuição de pena. Da quadrilha praticada por Marcus Pullig: Na primeira fase, em observância ao art. 59 do CP, verifico considerável quantia subtraída, superior a R$ 100.000,00 atuais, compondo o réu à época o primeiro escalão do governo municipal (cargo de Secretário de Administração). Assim, pelas circunstâncias do crime, motivo e conseqüências, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, 1 ano e 6 meses de reclusão. Na segunda fase, inexistem circunstâncias atenuantes e agravantes. Na terceira fase, inexistem causas especiais de diminuição e aumento de pena. Com o concurso material, exasperam-se as penas. Assim, com o somatório, torno definitiva pena em (3 anos e 4 meses e multa + 1 ano e 6 meses) 4 anos e 10 meses de reclusão e 40 dias-multa. O regime adequado é o semi-aberto (art. 33, § 2º, ´b´, do CP), pela quantidade da pena e primariedade. Assim, CONDENO O RÉU MARCUS PULLIG FERREIRA GOMES (qualificado a fls. 1620 e 2272) por infração ao art. 312, § 1º, várias vezes, na forma do art. 71, e art. 288, ambos na forma do art. 69, todos do Código Penal., à PENA DE 4 (quatro) ANOS e 10 (dez) MESES DE RECLUSÃO e 40 (quarenta) DIAS-MULTA, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, EM REGIME SEMI-ABERTO. Passo à dosimetria da pena, atentando ao critério trifásico do art. 68 do CP, quanto ao 2º réu. Dos peculatos-furto praticados por Rômulo Coelho: Na primeira fase, em observância ao art. 59 do CP, verifico considerável quantia subtraída, superior a R$ 70.000,00 atuais, compondo o réu à época a assessoria ao primeiro escalão do governo municipal (Secretaria de Administração). Assim, pelas circunstâncias do crime, motivo e conseqüências, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 3 anos de reclusão e 36 dias-multa. Na segunda fase, existe circunstância atenuante, qual seja, a confissão parcial, razão pela qual atenuo a pena para 2 anos e 6 meses reclusão e 30 dias-multa. Inexiste circunstância agravante. Na terceira fase, incide a causa de aumento pela continuidade delitiva (art. 71 do CP). Face ao elevado número de vezes em que foi praticado o peculato-furto, ou seja, mensalmente, por mais de um ano, cabível o aumento acima do mínimo legal, qual seja, em 1/3. Aumentando-se em 1/3 (1/3 de 2 anos e 6 meses = 10 meses), resulta a pena dos peculatos-furto em 3 anos e 4 meses de reclusão e 40 dias-multa. Inexiste causa especial de diminuição de pena. Da quadrilha praticada por Rômulo Coelho: Na primeira fase, em observância ao art. 59 do CP, verifico considerável quantia subtraída, superior a R$ 70.000,00 atuais, compondo o réu à época a assessorial ao primeiro escalão do governo municipal (Secretaria de Administração). Assim, pelas circunstâncias do crime, motivo e conseqüências, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, 1 ano e 6 meses de reclusão. Na segunda fase, inexistem circunstâncias atenuantes e agravantes. Na terceira fase, inexistem causas especiais de diminuição e aumento de pena. Com o concurso material, exasperam-se as penas. Assim, com o somatório, torno definitiva a pena em (3 anos e 4 meses + 1 ano e 6 meses) 4 anos e 10 meses de reclusão e 40 dias-multa. O regime adequado é o semi-aberto (art. 33, § 2º, ´b´, do CP), pela quantidade da pena e primariedade. Assim, CONDENO O RÉU RÔMULO COELHO BERNARDINO (qualificado a fls. 1723 e 2377) por infração ao art. 312, § 1º, várias vezes, na forma do art. 71, e art. 288, ambos na forma do art. 69, todos do Código Penal., à PENA DE 4 (quatro) ANOS e 10 (dez) MESES DE RECLUSÃO e 40 (quarenta) DIAS-MULTA, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, EM REGIME SEMI-ABERTO. Quanto a ambos os réus, declaro a perda de cargo, função pública ou eventual mandato eletivo exercido, com fulcro no art. 92, I, do CP. Aplica-se ainda o efeito legal automático da perda do proveito auferido pelos agentes com a prática dos crimes, exposto no art. 91, II, ´b´, do CP. Condeno os réus a arcar com as custas processuais (art. 804 do Código de Processo Penal). Concedo aos réus o direito de recorrer em liberdade. Proceda-se às comunicações de praxe (IFP, INI, Distribuidor etc.). Transitada em julgado, expeçam-se cartas de sentença e lance os nomes dos réus no rol dos culpados. Após, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 31/03/2010.
